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EDITÀL PRIiCÀO ILIITRÔNICO PÁRÁ RIGISTII.O DO PREÇOS N." 08,(-)II5/2022 . SI{P

PREÀMBULO

O Município do Arâcati. através da Secretaria de l-ldtrcação, lolftr público para oonhccilrclrto dos

interessa(los. que â Pregoeirr c a cqtripe cle apoio, desiSnados por a1o (lo Prefcilo Mtrnicipal. qtrc orâ iniegrtl

os autos. estará realizanrlo licitaçào para Registr) dc l'reços na nrodalidatle dlr PREC\ . nrr torrna

IILETRÔNlCA, do tipo menor preço- pam ateDdincnto do objeto desta licitâção, conlinrne obicto descrilo

reste Edital. t .io de confoúlidade com as rcgras esliptlladas na Lei n' 10.520, dc 17/07'i2002 Decrcto

Federal n" 10.024 de 20/09/2019. Deorclo Municipal n" 012 de 07 de lbvereiro de 2017. l-ei Cornplementrr

n" l2ll2006 Lei Cerâldâ Microempresa, coln as alterâçôcs da I-ei Colnplemenlar rl" l'17/201'1, e lcgislaçào

corr'elata aplicando-sc. subsidieriâmcntc, no que couber, â I-ei n" 8 666/91. de 21/'06/91, com stras alleraçõcs'

bem conro pclas nolnras contidas no presentc Edital e scus anexos.

- Secrotâriâ de lidrc

,8/0212022 08h00m

03/03/2022 - 08h00nrDdu e llarl de l b"lina .lc
llect b i nrcn ío dqs P t a pa.\ tLt.\.

Data e Hora da Dispuía de
Ld cd:

03/í)l/2Í122 - 09h30nr

Nâtâniele Gondinl Itodr'

GLOSSÀRIO

§ Não hâvendo expediente ou oconendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do cel1âme na

data marcada, a sessão será automâticamente trâlrsferida para o primeiro dia (rtil subsequente, no mesmo

horário e local anteriormente esrabelecido, desde que não hâja comunicâção do Píegoeiro em contrário'

S Sempre que âs palavras ou siglas indicadas abaixo apârecerem neste docunento de Edital ou em

quaisqucr de seus anexos, terão os seguintes signiÍicadosi

t PMA: PreJeiara Munícipalde AracaÍi/CÊ;
r. ME/EPP: Micro enlpreld / Lmpresa de Pequeno Polte;
t DOE/DOU: Diálio Olciat do Estado / Diário OÍicial da U ião;
t SRP: Sisle la de Regisíro de Preços;
,TCE: Tribündl de Contds (1o Estado do Cedrá
t BLL: Bdsa de Liciltlções e Leílões do Brosit, ótgão prcvedor do sislefia, enÍidaÍle convenidda conl

esía nunicipulidade, edianle Tertno de Apoio Técúico'Operacional em vigot;
t RFB: Receíta Fecleral do Brasil.

L(a-\so Llentifictulo na Línk licit

§ O presente Editâl e
Iocalizado no endereço
xrrlui\,rs compatiYeis
ocasião o intcressado
(\,inre c quan1, horas

todos os seus anexos eslâo acessí\'cis a quen i|tcressarju|tLr ao Setor de l'icitâções

conírn1e do preánrbulo desle cdital, onlle scrão fornccidos CIIATUI I'AMENTE. ent

com os Softwales Plllr. 
^uro_Clad. 

WoÉ e E\cel que sc lizelem nccessários Nâ

deverá trâzer um Pen Drive para a grâvação do mesmo, onde terá um pftza de alé 24

úteis, após o rccebiDr()rÍo, parâ efeluar, por escrito, qualquer reclaDlação peúineútc à

Dolú e Ílora de [úicio de
Ret c b i |t.tt t o dús P roDosk tt :

Horário Oficinl dc llrasilia-DF
n p!j!c,Líc iktÇLto. Menor P

Por Domàndallc L i tlre.le F on rcL: ittc ülo :
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falha na gravagão dos arquivos ou poderá adquii-lo nos endereços: httu://municipios.tcc.cc.gov brili{ilacoes
\\\\lr hll.ai!.8.

§ O certarne será realizado por meio do aplicâtivo "Licitações" constante dâ página eletrônica da llolsa de

Licitaçôes e Leilões do Brasil - BLL: rvrvw.bll.org.br.

coNr)tÇols
1,0 - DO OBIETO
l.l - A preserte licitação tem como objeto: Registro de pregos pâra lutum e eventual âquisição de Drateriâis

químicos destinados à limpeza e manutengão da piscina localizada no Colégio Municipâ1, junto a Secretaria

de Educação do Município de Amcati.
1.2 - A licitação é composta por 10 (dez) ltcns, confonno tabela constante do Temro de llelerência,
faclllrando-se ao Iicital(e a panicipaçio de scu irrteres.e.

1.3 - O critério de julgâmento adotado será o mênor preço por it€m, observadas as exigências contidas

neste Edital e seus Anexos quânto às especificações do objeto.

2.0 DOS RECURSOS ORCAMENTÁRIOS
2.1. As despesâs decorreDtes das contratâções oriundas da presellte Ata, correrão à conta de dotaçôes

orçanentárias coDsignadas nos Íespectivos orgâmentos lnunicipais vigentes, em favor da Secretaria

Municipal de Educaqão, à épocâ da expedição dâs competentes ordens de compra/â torizâçôes de

Íbrnecimento.

3.0 - DO CREDENCIÁMENTO
3.1 - Podcrão participâr desta Licitâção todâs e quaisquer empresâs otr sociedades, rcgularrneDte

estabelecidâs uo País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto dcsta licitação e qtle satisfaçanr

todas as exigênciâs, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos.

3.2 - Poderão pâÍicipâr deste Pregão EletrôD;co as empresas que apresentarem toda a documentação por ela

exigida para respectivô câdâstrÀmentojunto à Bolsa de Licitações e Leilões

3.3 - É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas

3.4 - Não poderá patlicipar da licitação a empresâ que estiver sob lalência, corlcordata, concrrrso de cÍedores.

dissolução, liquidação ou que tenha sido declârada inidônea por órgão ou entidade da administração pública

direta ou irrdireta, federâI, estadual, mu0icipal ou Distrito Federâl ou que est§ja cumprindo período de

suspensão Do âmbito da admiDistrâção municipal.
3.5 - O licitante deverá estar credenciado, de lorma diretâ ou âhavés de empresas associadâs à Bolsa de

I.icitações do Brasil, até no mínimo uma horâ antes do horário fixado no edital para o reccbimento dâs

propostâs.

3.6 - O câdâsúamento do licitante deverá ser requerido acompaDhado dos seguintes documentos:

a) Instrumento particular de mândâto outorgando à operador devidamente credenciado junlo à Bolsa,

podeles específicos de sua representação no prcgão, coDfonne modelo fornecido pela Bolsa de Licilaçôes do

Brâsil. (ANEXO III)
b) Declarâçâo de seu pleno conltecimento, de aceitação e de atendiDrento às exigências de habilitação

previstas no Edital, conlorme Írodelo fornecido pelâ Bolsa de Licitâções do Brâsil.
c) Especificâções do produto objeto da licitâção em confonnidade com edital, constando preço, marcâ

e modelo e em caso de itens específicos mediânte solicitagão do pregoeiro no icone ARQ, inserção de

calálogos do fabricante. "A enlpresa paúicipante do certame »ão deve ser identificada". Decreto 5.450/05 alt.

24 parágrafo 5o.

d) O custo de operacio,ralizagão e uso do sistema ficârá â cârgo do Licitânte vencedor do ceÍâme, que

pâgârá a Bolsa de Licitaçôes do Brasil, provedora do sistemâ eletrônico, o equivalente ao percentual

estabelecido pela rnesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos dc

tecnologia dâ infonnação, em conforrridade com o regulamento operacionâl da BLL - Bolsa de Licitações

do Brasil, (ANEXO IV).
3.7 - A micÍoempresa ou empresa de pcqueno porte, âlém da apresentação da declaração constante no

ANIXO V, parâ llns de habiliiaçào, d€vcú. quândo do câdâs!ÍanrerÍo da Proposta inicirl dc prcço a

Av. DrogÕo do Mor,23O. CeniÍo, Arocoll"CE Brosil CEPr ó2800_000
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digitado ,ro sistema, verificâr nos dâdos cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sisternâ confo.)i.üo.r.,, 'l
relime rJe tributaçao para fazer valer o direito de prioridarJe do desÃpate. Art 44 e 45 da LC 12312006 '

4.0 _ DO REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME
4.1 - O certame será conduzido peto Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial, âs

seguintes âtribuiçõesl
a) acompanhar os trabalhos dâ equipe de apoio;

b) responder as questôes formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;

c) abrir as propostas de preços;

d) analisar a aceitabilidade das propostâs;

e) desclassificar propostas indioândo os motivos;

0 conduzir os procedimenros relativos âos la»ces e à escolha da proposta do lance de menor preço;

g) verificar a hâbilitação do proponente classificâdo elrl primeiro lLlgar;

h) declarâr o vencedor;
i) receber, exâminar e decidir sobre a perrinê»cia dos recursos;
j) elaborar a ata dâ sessão;

k) eDcâminhar o processo à âutoridade superior para homologar e autorizâr a contratação;

l) abrir processo âdmiDistrativo pârâ apuragão de inegularidades visândo a aplicâção de penâlidad€s

previstâs nâ legislação.

ENCIAMENI'O NO L]CITA ,A DE I,ICI7'A

LEILÓES
5J - As pessoas lurídicâs ou fir,nas individuais interessadas deverão nomear atravéc do irstrumento de

manclato previsto no item 4.6 "â", com firma reconhecida, operador devidamente credenciado err qualqrrer

ernpresa associada à Bolsa de Licitagões do Brasil, atribuindo poderes para fonnular lances de preços e

pÍaticar todos os demais atos e operações no sile: www bll.org.br.
i.2 - A participâção do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de paúicipação diretâ ou através de

ernpresai associadas à BLL - Bolsa de Licitações do Brâsil, a qual deverá manifestar, por meio de seu

operador designado, elr campo próprio do sistemâ, pleno coDhecimento, aoeitação e âtendimento às

exigêDcias de hâbilitação previstas Do Edital.
5.i - O acesso do operador ao pregão, para efeito de encarninhamento de proposta de preço e lances

sucessivos de preços, etn Dome do licitaDte, sornente se dará Drediante prévia dcÍinição de senha privativa'

5.4 - A chave de identificação e â senha dos operadores poderão ser utilizadas e,n qualquer prcgão

elekônico, sâlvo quando canceladas por solicitâÇão do credenciâdo ou por iniciativa da BLL - Bolsa De

Licitações do Brasil.
5.5 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da se»ha, bem corto seu uso en qualquer trânsação

efetuada diretame»te ou por seu rcpresentaDte, não cabendo â BLL _ Bolsa de Licitações do Brasil a

responsabilidadc por cventuais danos decoffentes de uso irrdcvido da senha, aindâ que por terceiÍos'

5.6 - O credenciàmento do fomecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a

responsabilirlade lcgal pelos atos praticados e a prcsunção de capacidade técnicâ para rcâlizâção das

transâções inerentes ao pregão eletrônico.

6.0 - DA PÁRTICIPACÃO NO PREGÃO
6 I - A p^,11",p"çã" "" P.egão, na Folma Eletrônicâ se dârá por meio da digitação da senha pessoal e

intrânsíerível do representante credenciado (opemdor da correÍora de mercadorias) e subsequenlc

encaminharnento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observâdos data e

horário limite estabelecido.
6.2 - Cabeíá ao fornecedor acômpânhar as operaçôes no sistema eletrônico durante â sessào pública do

pregâo, ficando responsável pelo ônus decorreíte da peldâ de negócios diante dâ inobservânciâ de qtraisquer

mensagers emitidas pelo sistenla ou dâ desconexão do seu representânle;

6.3 - O licitante responsâbilizâ-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas cm seu non1e! assume

como 6rmes e vcrdadeiras suas propostas e seus lalces, inclusive os atos praticados diretâmente ou por seu

Av. Drogôo do Mor, 230. Ceniío, Arocoll'cE ErosilcEP: ó2800 000
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representante, excluídâ a respoDsabilidade do provedor tlo sistema ou do órgão ou eniidade prornotàirix.da

licitação por eventuâis (lâr)os dccorrentes de uso indevido das crcdenciâis de acesso, ainda quc por terceirós.

614 - Poderão pâúicipaÍ deste Pregão interessados cÚo rânro dc atividade sejâ conlpâtível com o objeto deía
licitação.
6.5 - Será concedido tratamento favorecido para as nricroerrpresas e empresas de pequeno portc, para as

sociedades cooperativas mencionâdas no artigo 34 da Lei n" I1.488, de 2007, pârâ o agricultor farniliar, o
produtor rural pessoâ física e para o microempreendedor individual - MEI, nos linrites previslos da Lei

Complementar no 123, de 2006.
6.6 - Não poderão pafticipar destâ licitação os interessados:

6.6.1 - Proibidos de patticipar de licitagões e celeb,ar corrtratos admiDisÍativos, na forma dâ lcgislação

vigente;
6.6.2 - Que Dão atendam às condições deste Edital e seu(s) ânexo(s);

6.6.3 - Eskangeirôs que não tenham representâção Iegal no Brasil com poderes expressos para receber

citâção e responder administrâtiva ou .judicialmente;
6.6.4 - Que se enquadrem nas vedàçôes previstas Do aúigo 9o da Lei n' 8.666, de I993;
6.6.5 - Que estejâm sob fâlência, concursô de credores, concordâta ou erl processo de dissolução ou

liqüidação;
6.6.6 - Organizâções da Sociedade Civil de Interesse Público'OSCIP, al ando nessa condição

(Acórdão n' 746120 I 4rf CU-Plenário).
6.7 - Qualquer dírvida eln relaçâo âo acesso no sistema opelacionâ1, poderá ser esclarecida ou âtlavés de uDlâ

ernpresa âssociada ou pelos teleibnes: CuriÍibâ-PR (41) 1097-4600, ou atrâvés dâ Bolsa de L,ici1âções do

Brasil ou pelo e-mail cor)latoarllbll.ora.ll'.

7.0 - DÁ ÁPRESENT-ACÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITÁCÃO
7.1 - Os licitantes encamiDhârão, cxclusivamente por meio do sistema, concomitâDtelnente com os

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com â descrição do objeto ofertado e o preço, âté â

dâtâ e o horário estabelecidos pârà abertura da sessão públicâ, quando, então, encerrar'se_á automaticamente

a etapa de envio dessa documentagão.
7.2 - O envio da proposta, âcompanhâda dos documentos de habilitação exigidos ncste Edital, ocorerá por

lneio de châve de acesso e senha.

7.3 - As Microempresas e Empresas de Pequeno PoÍte deverão encâminhar a documentação de habilitação,

aindâ que hâja alguma restriçào de regularidade fiscâl e trâbalhista, nos teanos do art. 43, § l" dâ LC D" 123,

de 2006.
7.4 - Incumbirá ao licilârrte acompanhar âs operações no sistema eletlôrico durante a sessão pública do

Pregão, ficândo respousável pelo ônus decorrcnte da perda de negócios, diân1e da inobservânciâ de quaisquer

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

7.5 - Até a abertura dâ sessão pública, os licitântes poderão rctirâr ôu substituir a proposta lr os documentos

de habilitação anteriormente inseridos no sistema:
7.6 - Não será estabelecida, Dessa ctapa do certame, ordem de classificâção entre as proposlâs apl§sentadas, o

que somente ocorrerá âpós a rcalização dos procedimentos de negociaçâo ejulSamento dâ proposta.

7-? - Os documentos quê cornpõem â proposta e a habilitâçâo do licitante melhor clâssificâdo somente serão

disponibilizados para avaliâção do pregoeiro e pam acesso público âpós o encerramento do l]nvio de laDces

8.0. DO PREENCHIMENTO DÁ PROPOSTA
8.1 - O licitante deverá enviâr suâ propostâ nlediânte o preenchimento, no sistema elctrônico, dos seguintes

8.1.1 - Valor unitário ou percentuâl de descontol
8.1.2 - Marca;
8.1.3 - Fabricante;
8.1.4 - Descrição detalhadâ do objeto, contendo as informagões silnilares à especificâçAo do Termo dc

ReferêDciâ: indicando, ,ro que for aplicável, o rnodelo, marcâ, prazo de vâlidade ou de gaÍantia;

8.2 Todas âs especifioações do objeto contidas na proposta viiculâln a CoDtratâda.

Av. DrogÔo do Mor,230, CsnlÍo, Arocotl CE Brosi CÉP: ó2800 000
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8.3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 
"n"nrgo. 

p,"uia"';S,iol| " l;í
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisqüer outros que incidam direta ou indiretamente no fomeciríeêto - '-
dos bens,

8.4 - Os preços ofertados, tânto Da proposta íricial, quaDto na etapa de lânces, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assislindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegaçâo de erro,

omissão ou quâlquer outro pretexto.
8.5 - O prazo de validade da proposta não seú inÍerior a 60 (sessentâ) diâs, â contar da data de sna

apresentâ9ão,
8.6 - O licitante deverá declarâr, pâra cada item, em campo próprio do sisterna BLL, se o produto ofcúado é

rnanufaturado nacional beneficiado pol um dos crilérios de rnargern de prelerência irdicados no l'er'mo de

ItefeÉnciâ.
8.7 - Os lisitantes devem rcspeitaÍ os preços máximos estabelccidos nas normas de regência de contratações
públicâs federais, quando participarem de lic;tâções pirblicas;

8.7.1 - O descumprimento das regrâs supramencionâdâs pela Administração pôr parte dos contratados
pode ensejâÍ a fiscâlização do Tribunal de Contâs dâ UDião e, âpós o devido processo legâ|, gelâr as

seguintes consequênciâs: assinatura de prazo parâ â adoção das medidas Decessáriâs ao exato currprirrento
dÂ lei, nos tennos do ârt. 71, inciso lX, da CoDstituiçâo; ou conde»agão dos âgentes públicos responsáveis e

da empresâ contratada âo iagamento dos prejuízos ao erário, caso verificadâ a ocomência de

supefaturamento por sobre preço na execução do conÍato.

g.O - DA ABERTURA DA SESSÃO. CLASSETCACíO DAS PROPOSTÁS E FORMULÁCÃO DE
LANCES
9.1 - A àberturâ da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio dc sistema elelrônico, na dâta,

horário e local irdicados neste Edital.
9.2 - O Pregoeiro verificará as prcpostâs âprcserrtadâs, desclassificando desde logo aquelâs que não estejanr

ern conforrridade corn os requisitos estabelecidos reste Edital, contenham vícios insÂr)ávcis otl llào

apreseDtem as especificâçôes técnicas exigidas no Temo de Referência.
9.2.1 - 'tâmbérn será desclassificâdâ a proposta que ideDtifique o Iicitâtrto antes da etâpâ de lânces Será

Drotivo de desclassificâção se ao cadaslrâr â propostâ no sistenra a empresa acrescente alguma illformação
que caracterize ideDtificação da mesma.

9.2.1.2 -. A empresa poderá ânexar suâ proposta »o sistemâ âssi»ada e enr pâpel tinbmdo
9.2.2 - A desclassificação será senpre fundâmentada e regislrada no sistema, com aconpânhâmento eDr

tcmpo reâl por todos os participantes.
9.2.3 - A não desclâssiflcação da proposta não inpede o seujulgâmento definitivo em sentido conlrário,

levado a eleito na fase de aceitâção.
9.3 - O sistemâ ordenará automaticamente âs propostas classificadas, sendo que somente estas pâdiciparão

dâ fase de lances.
9.4 - O sistemâ disponibitizârá campo próprio parâ troca de mensageDs entre o Pregoeiro e os licitantes

9.5 - úriciâda a etapa compeliliva, os licitantes deverão encâminhar lances exclusivamente por meio do

sistema eletrônico, sendo imediatamente informâdos do seLr recebimento e do valor consignâdo no registro.

9.5.1 - O lance deverá ser oÍêrtado pelo valor unitário do Item.
9,6 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o hôrário fixado para aberturit da sessão e

as regras estabelecidas Do Edilâ1.
9.7 - O licitante somente poderá oferccer lance de valor iifeÍior ao Ítltimo por ele olertado e registrado pelo

sistema.
9.8 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o,nodo de disputa "âberrto e íechâdo", enl

que os licitântes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lânce final e lechado.

9.9 - A etapâ de lances da sessão pirblicâ terá duração inicial de 15 (quillze) minutos. Após esse prazo, o

sistema encalninhará aviso de Íàchamento iminente dos lances, após o que h?nscorlerá o periodo de tempo

de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qüâl será âuto,naticâmente encerrada a reoepção de

0
PRrjHr:I l l)R^ I)() 1\
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9.10 - EnceÍrado o prazo previsto no item antelior, o sistema abriú opoúunidâde para que o autor da ofei'ií
de valor mais baixo e os das olerlas com pregos âté dez por cetrto supcriores àquela possam oledar um lânce

final e fechado em âté cinco rninutos, o q$al será sigi,oso até o encerralnento deste prazo.

9.10.1 - Não havendo pelo menos três ofenâs nas condiçôes definidas rleste iteln, podeÉo os aLÍores dos

melhores Iances, »a ordem de classificação, até o máxino de três, oferecer um lance final e fechado eln até

cinco minutos, o qrlÂl será sigiloso até o encerramento deste prazo.

9.ll - Após o rérrnino dos piazos estabelec;dos nos itens ânteriores. o sistema ordenará os lances segundo a

ordenl cresceDte de vâlores.
9.11.1 - Não haverrdo lance final e fechado classificado lra forma estabelecida nos itens anteriores,

haverá o reinício da etapâ fechadâ, parâ quc os demais licitantes' até o máximo de três' na ordem de

clâssificâção, possam oferta, um lance final e fechado em âté cinco minutos' o qual será sigiloso âté o

encerraDento deste prazo.

9.12 - Poderá o p.àgoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, .iustificâdamente, âdmitir o reinício da etâpa

fichada. caso nenhurl licitante classificado na elâpâ de lance lechado atender às exigências de habilitação.

9.13 - Não serão aceitos dois ou rnais lances de mesrro valor', prevalecendo aquele que Íor receb;do e

registrâdo em primeir'o lugar.
9.I+ - ouranti o transcuiso da sessâo pública, os licitantes serão irformâdos, em tenpo real, do valor do

nenor lance registrado, vedadâ â identificação do licitante.
9.15 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorre| dâ etapa competitiva do

eletrônico poderá pennânecer acessível aos licitântes para â recepção dos lances.

9.16 - Quanclo a desconexão do sistema eletrônico paa o pregoeiro persistir por tempo superior a dez

minutos, â sessão pública será suspensa e reiniciada somenle após decorridas viDte e quatfo horas da

comunicação do Iato pelo Pregociro aos pâI1icipanles, no sítio eletrônico utilizado para divulgâção'

9.17 - O-Critério de.julgamJnto âdotado será o de menor prego, conforme definido Deste Edital e seus

ânexos.
9.18 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valoÍ de sua proposta,

9.19 - Enr relação a itels náo excÍLrsivos para pâdicipação de microempresas e ernprcsas de pequeno poÍe,

,.a vez encc.ioda a etapa de lances, será eletivada a verificâção âütolnática, junto à Receita Federal, do

porte da entidade empreiarial. O sistenla identificará em coluna própria as rnicroempresas e cmpresas de

pequeno po(e pârÍicipaDtes, procedendo à comparâção conl os valores da plimeira colocada, se esta for

",rpr"ru 
á" ,nuià. pon", assi,i corno das demais classillcadâs, pârâ o fim de âplicarse o disposto Dos âds' 44

e45 dâLC n" 123, de2006, regularnentadapelo Decrcto no8.538,de 2015

9,20 - Nessâs condições, âs propostâs de microemprcsâs e eDrpresas de pequl]Do porte quc se ellcoüttâreln na

fâixa de até 5% (cinco por cenio) acima da rnelhor proposta o, melhor lance scrão consideradas enrpatadas

com a primeira colocada,
9.21 - i melhor classificada nos terDlos do item anterio[ terá o direito de encâminhar uma úhimâ ofcrta parâ

clesempatc, obrigatoriameDte em valor inferior ao da pr.imeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos

controlarlos pelo sistema, contâdos após a comunicaçào âutomática para tanto.

9.22 - Caso a microenrpresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificadâ desisla ou não se rnanifcste

no prazo estabelecido, serão convocâdâs âs deDais licitaDtes microcmpresa e empresa de pequeno poÍe que

se àncontr.em naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de clâssificação, para o exercício do

mesmo direito, no prazo estabelecido »o subitem alrteÍiol
9,23 - No caso de equivalêDcia dos valores aprcseDtados pelâs lnicÍoempresâs e empresâs de Pequeno poíe

que se encontrem nos intervalos csrabelecidôs nos subiters anteriores. será realizado sorteio entre elas para

que se identifique aquela que primeiro podcrá apreseÍltar melhor ofe,ta

S.Z  - quunaá houvcr propostas beneficia<las com as margens de prelerência en1 rclação âo Produto

".trurg"iro, 
o crilério d; desempate será aplicado exclusivamente entÍe as proposÍâs que fizerern jus às

margens de preferência, co»forme regulamento,

9.2i- Haveitclo erent'al empate entre propostas ou 1ances, o critério de desempatc será âqucl,, previsto no

âl1. 3", § 2', dâ Lei n" 8.666, àe 1993, assegurando-se a pteferência, sucessivamente, âos bens produzidos:

9.25.1 - No país;

9.25.2 - Por lrmpresas brâsileirâs;
9.25.3 - Por empresas que irrvistarn em pesqÜisa e no desenvolvimento de tecnologiâ no Pêís;
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9.25.4 - Por ernpresas que conrprovem cumpritnellto de Leserva de cârgos prevista eln lei prra p&goa 1.l
con deficiência ou para reabilitado da PrevidêDcia social e que atendam às rcgras de acessibilidade previsras

na legislação.
9.26 - Persistindo o empate, a propostâ vencedora será softeada pelo sistema eletrônico dentre as proposlas

empatadas.
9.27 - Encerradâ a etapa de cnvio de lances da sessão públicâ, o pregoeiro deve,á encalninlrâr, pelo sistema

eletrônico, contraproposta ao licitânte que tenha aprcsentado o Drenor preço! para que seia Ôbtida melhor

proposta, vedâdâ â negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.
g.21.1- A negociação será realizada por meio do sistema, podendo scr acompanhada pelos demais

licilantes. o prâzo máximo estipulado pam neBociação será de 15(quinze) minutos âpó§ o en! i" via sisterna

9.27.2 - O pregoeiro solicitâÉ ao licitaDte melhor classificado que, no prazo (le 24(vinte e quâtro)

horas, envie a proposà adequada âo último lance ofertâdo após â negociação reâlizada, aconpanhada, se for

o caso, dos doóumentos complementares, qua»do necessâios à confirnação dâqueles cxigidos neste Editâl e

já apresentâdos.
o.zú - a.po. a negociâção do prego/percentual, o Pregoeiro iiiciará a fase de aceitação e julgaNento da

propostâ.

1O,O - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
l0l - E";"d;;ã"p" dé negociação, o pregoeiro examinârá a proposta classificada e»r primeiro lugar

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidâdc do preço em relâção ao nláximo estipulâdo para

;ontratagão neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no paÉgrafo único do aI1' 7o e no § 9o do

ârt. 26 do Decrclo n." 10.02412019.
10.2 - Será desclassificâda a propostâ ou o lance vencedor, aprcsentar preço final super ior âo preço nráxirno

fixado (Acórdão n" 1455/2018 rICU - Plenário), ou quc apresentar prcço manifestamente inexequível'

10.2.1 - Considera-se inexequível a proposta que âpresente preços global ou unitários simbólicos.

irrisórios ou de valor zcro, incompativeis com os preços dos il]sumos e salár'ios de nlercado, acrcscidos dos

respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitâçâo não tenhâ estabele.;dÔ linrites mínimos.

ex;eto quando se referirem â materiais e instâlações dc propriedâde do próprio 1icitante, pam os quais cle

rerluncie a firrcelâ ou a lolalidadc da remrrrleÍâção

10.3 - QLralquer interessâdo poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a

legâlidade dâs propostas, devendo apresentar as provas ou os irdiciÔs quc fundamentâm a srrspeital

t0l4 - Na hipótesede necessidade d; suspensão cla sessão pública para a realização de diligências, com vistas

ao sanea,ne;to dâs pÍopostas, â sessão pública someDte poderá ser reiniciada mediante aviso póvio.o
sistema com, Do mínimo, vinte e quatro holas de ântecedência, e a ocorrência será registrada enl âla;

10.5 - O Pregoeiro poderá convocar o licitânte para enviar docrlmenlo digitâl complemelrtar, por meio de

Íuncionalidad; disponivel »o sistema, no prazo de 02 (duas) horâs, sob pena de não âceitação da proposta'

10.6 " o prâzo estâbelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitâção escÍita e justificâdâ do

licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmentc aceita pelo Plegoeiro.

10.6.1 - Dentre os documentos passíveis de solicitagão pclo Pregoeiro, destâcân-se os que co»tenhanl

âs características do material oÍertado, lais como Dlarca! modelo, tipo' fabricante e procedência, alén dc

outns informaçôes pertinentes, a cxemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encatniDhados por meio

cletrônico, ou, se fo; o caso, por outro neio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior

cnvio pelô sistema eletrônico, sob pena de não aceitagão da proposta.

10.7 - O licitante que não irpresentar o documento comprobatório, ou cujo prodüto niio atender aos

regulamentos técnicos pertinentes e nornas técnicâs brasileirâs âplicáveis, Dão poderá usuÍiuir dâ âplicação

da margern de preferênciâ, sem prqiuízo das penalidades cabiveis

10.7.1 - Nessa hipótese, bem como em caso de inâbilitação do Iicitante, âs proposlas serão

reclassificâdas, para fins de nova aplicação da margem de preferênciâ.

10.8 - Se a pr;posta ou tance vencedor for desclâssificado, o PreBoeiro examinará â propostâ ou lânce

subsequente, e, assim sucessivâmente, na ordem de classificâção

IO.9 - Hâvendo necessidade, o Prcgooiro suspenderá a sessão, infornlando no "chat" a novâ data e horár'io

parâ a sua conlinLridaLle.
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10.10 - O Pregoeiro poderá e»caminhar, por meio <jo sisterna elet,ônico, contraproposta ao licitrnre quE

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada â negociação

em condiiõós diversas das previstÂs neste Editâ1.

10.10.1 - Tâmbérn nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a propostâ e passar à subsequente,

poderá negociar com o licitaDte pam que seja obtido preço melhor.
10.10.2 - A negociâção será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.
l0.l I - Nos itcns não exclusivos para a participâção de microempresâs c empresas de pequeno porte, senrpre

que â proposta [ão for aceita, c anles de o PÍegoeilo passar à subsequente, haverá nova verificâção, Pelo
siÍema, da eventuâl ocorrênciâ do empâte ficto, previsto nos aúigos 44 e 45 dâ LC n" 123, de 2006,

seguirrdo-so a disciplirla antes estabelecida, se for o caso.

10.12 - Encermda a aDálise quânto à aceitação da proposla, o pregoeilo veÍificâÉ a habilitâção do licitante,

observado o disposto neste Edital.

t t.o - DA HABtLtrAcÃo
I l.l - Como condição prévia ao exâme da documentação de habilitação do licitânte deteDloÍ da proposta

classificada em primeiro lugar, o Prcgôeiro vetiÍicará o eventual desculrprimento dâs condições de

pâfticipâção, especialmente quanto à existência de sanção que impeça â pâl1icipação no certame ou a lutura

coDtrâlação, medianre a co,rsulta aos seguinles cadastros:

l1.l.l - Consutta Consolidada de Pessoa Jurídica do Triburral de Contâs dâ União (https://certidoes-

apf.apps.tcu. gov.br/).
I 1.1.2 - A consulta aos cadastros será reâlizada em nome da empresa licitante e tambérr de seu sócio

majoritário, por forçâ do artigo l2 da Lei no 8-429, de 1992, que prevê, dentrc âs sanções impostas ao

rcsponsável pela práticâ de ato dc improbidade administrativa, a proibição de colltratâr com o Poder Púrblico,

inclusive por intermédio de pessoa.iuridica da qual sejâ sócio nlajoritário.
11.1.2.1 - Caso conste na Consulta de Situâção do Fornecedor â existência de Ocorrê,lcias

Inpcditivas lndiretas, o gestor diligenciará para verificâr se houve liâudc por partc das empresas apontadâs

»o Relatório de Ocorrôncias Impeditivas lndiretas.
1]|.1.2.2 - A tentativa de burla será verificada por nleio dos vínculos societários, linhas de

fôÍnecimento similâres. dentrô outros.
I l.l.2.l - O ,icitante será convocâdo pâra,nanifestação previamente à sua desclassificagão-

I1.1.3 - ConstâtâdÂ a existência de sânÇão, o Pregoeiro reputârá o licitaDte inabilitâdo, por fâlta de

ooDdição dc participagão.
I 1.1. 4 'No caso de inabilitação, haverá Dovâ verificação, pelo sisiema, da evenlull ocorrêllcia do

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei ComplemeDtar no I23, de 2006, seguindo-se a disciplina antes

cstabelecida pâra aceitação da propostâ subsequente.

ll.2 - Havondo a necessidade de envio de documentos de habilitação coDlple,neDtares, necessários à

conÍirmação daqueles exigidos neste Edi{âl e já apresentados, o licitante será co,lvocado â encaminhá_los.

em lormâto digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pe,râ de iDabilitâção.

I 1.3 - Somerte haverá a necess;dade de comprovaçâo do preenchimento de requisitos mediante aprescnlâção

dos docu,nentos originâis não-digitais quando llouver dúvidâ em relâção à integridade do docunento digital.
I L4 - Não serão âceitos documentos de habilitação coln indicâção de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles

legalmente permitidos.
11.5 - Se o licitânte fbr a matriz, todos os docLlmentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitaDte for â

filiâ1. todos os documentos deverão estar em nome da filial, excelo aqueles documentos que, pelâ púpria
natureza, comprovadamente, IoreDl emitidos someute em nolne da lnahiz.

ll.5.l - Serão acciios regisiros de CNPJ de licitaDte Inâtriz e filial conr diferengas de núrmeros de

documentos peftinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando fol comprovada â centralizagão do l€colhirneDtÔ

dessas contribuições.
ll.6 - Ressatvado o disposto no item ?.3, os licitântes deverão encanrinhar, nos termos deste Editâl, a

documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de hâbilitação:
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I l.6.l.l - Códula de Identidâde do(s) administrador(rcs)i
I1.6.1.2 - Registro ConleÍcial, no caso de ernpresa irrdividual, no rcgistro público d§ emprcsa

meÍcântil dâ Junta Comercial da sede da licitante;
I1.6.1.3 - Ato Constitutivo, Estâtüto ou Contrato Social Consolidado em vigor devidamelrte

registrado no ,€gistro público de empresa mercântil da JuDtâ Comercial, em se tÍatândo de sociedâdes

ernpresárias e, no câso de sociedades por ações, acompânhâdo de documentos de eleição de seus

administmdores;
11.6.1.4 - Iiscrição do Ato CoDstitutivo, no caso de sociedades sirrples - exceto cooperativas '

Do CaÍório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova dâ diretoria em exercício;

11.6.1.5 - Decreto de Aulorizâção, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

Íuncionamento no Pais, e Ato de Registro de Autorização para Funcioüâmento expedido pelo órgão

compelenle. quando a âlividade as.im o cxigir:
11.6.1.6 - Registro na Orgânização das Cooperativas Brasileirâs, llo oaso dc cooperativa,

acompâühâdo dos seguintes docümentos:
a. Alo constitLrtivo ou eslatuto social. nos lerlnos dos arts. l5a2l dalei5.'764/7l:.
b. Comprovâção da conrposição dos órgãos dc admiDistrâção da cooperaliva; (diretoria e

conselheiros), colsoante àÍt. 4 7 da, lei 5.1 64 l 7 I :

c. Alâ de fundarào dr coôperâli\ a:

d. Ata de assembleia que âprovou o eslâluto social;
e. Regimento interno coln â Ata dâ assembleia que o aprovou;
f. Reginento dos fundos constituídos pelos cooperados com â Atâ da âsseDbleia que os

aprovou;
g. Editais das 03 úhimas assembleias gerais extraordinárias.

1 1. 6.2 - QUÁLI FICAÇÃO ECONôMICO-FINANCEIR"A
11.6.2.1 - Certidão negativa de lâlência e concordata expedidâ pelo distribuidor da sede cla

licitante.
11.6.2.2 - Balanço Patrimonial e demonslrações contábeis do último exercício social, já

exigh,eis e apresentados na forma da lei, corr, termos de abertura e ercerralrento dÔ Livro Diário'

devidamente registrâdo na Junta Comercial de origem que comproven a boa situação financeira da empresa,

vedâda a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizêdos por índices

oÍiciais quanrlo encerrados há mâis de 03 (trôs) neses da datâ de apreseDtâção dâ proposta, devidamente

âssinados por contâbilista registrado no CRC.
11.6.2.3 - O Microempreendedor Individual_Mgl que no ano_citlendário anterior não tenha

auferido receita bruta de até RS 81.000,00 (oitentâ e um ,nil leais), está dispelsado da apresentâção do

Balanço Patrimo»ial e denronstragões conÍábeis do últinro exercicio sociâl l1a forn]a do item anterior,

conforme art. 1.179 §25 do Código Civil e aÍigo l8-4, § l'da Lei Complemenrar no 12312006, entrclanto

deverá apresentar a DASNSIMEI (Declaração Anual do Simples Naciorrâl - MicroemPreendedor Individuâl).

11.6.2.,1. No caso de empresâ consrituída no exercício social vigentc, admite-se apresentação de

balanço patrrmoniâlc denronstraÇões cortábeis referentes ao periodo existência dâ sociedade;

11.6.2.5 - E adrnissrvel o balanço irÍermediário, se decorrc, de lei ou contrato social/eslâtuto

social.
11.6.2.6 - Comprovaçâo da boa situação finaDceira será baseada na obtençào de ílldice de

Liquidez GerÂl (LC) mâior que um (>l), Íesultantes da âplicação dâ seguinte fórmula:

. \rir,' r irrrrl.rr'tc , l(.rl ,,1'. , I ', U!.qr'r,,oI ( i ta..i\ú üircullr,lc . t:r..ir, \-o r ,rçrrtnrrre

Arivo ]'otal
SC=

LC=

Passivo Circulante l-Passivo Não Circulante

Ativo CirculÂnte
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11.6.2.6.1 Empresas, que âpresentarem resultado inferior ou iguala l(um) em quâlqueÍ dos índices

de Liquidez Geral (LGj, Solvêrrcia Geral (SG) e Liqüidez Corrente (LC), deverão conlprovâr patrinônio

I íqu ido de I 0% (dez por cento) do vâlor total estimado da contratâção.

T1.6,3 - QUÁLIFICAÇÃO TÉCNICA
11.ó.3i1 - Comprovação de aptidão pâra o fornecimento de bens em características, quântidades

e prazos compativeis corn o objeio desta licitaçáo, ou oorn o Item pedinente, por freio da âpresentâção de

at;stados fomecidos por pessoasjrrídicas de direito pírblico ou privâdo

o1 Em harendo dúvida acerca da veracidade do docümento, o Prcgoeiro e Equipe de Apoio'

poderão promãver diligênciajunto a emitente, a filn de comprovar a veracidade do Atestado de Capacidade
-[écoica 

em questão, e:

i - Constatada a veracidâde. ser'á confirnlâda a hâbilitação dâ licitante;

II - Constatadâ â não veracidade, a licitaDte será irabilitada, scndo o lato encâminhâdo à

Procuracloriâ Geral do Municipio para qLre seja aberto processo administrâtivo, e comprovado o dolo'

aplicâdâs as sânções administrativâs cabíveis, conÍbrme a legislação vigente-

atiYa;

11,6,4 - REGULARIDADE FISCÁL E TRABALHISTA
11.6.4.1 - Prova de iiscrição no Cadastro NacioDâl da Pessoâ Jurídica CNPJ devidânrente

11.6.4-2 Prova de inscrição no oâdastro de contribuintes estadual, pert;nente âo seu ranro de

alividâde e compatível com o objeto contratüal;
Il.;.4.3 _Provade regula dade pâra com a Fazenda F'ederal, Êstadual do domicílio ou sede da

Licitante, o outra equivalente, na forma dâ lei;
1 1.6.4.4- Prova de regulâridade relativa à Scguridade Social e ao FLrndo de Camntia por'lempo

dc seFr'iço (FGTS), demonstrando-sitLração rcglrlâr no cumprilrlento dos oncargos sociais instituidos pol Iei;

11.6.4.4.1 ' No caso de Cooperativa, â lnesma está dispensadâ dâ apresentação dos

documentos lelativos ao FGTS dos cooperados, parâ efeito desta dispensa. deverá apresentar o seguinte:

a. DECLARAÇÂO constandà qrre, c,rso rencerlor d r licitaçio o objeto scrá prodrrzirlo orr

comercializado por-ela própriir através de seus cooperados'

b. AI.A DÀ SESSAO em que os cooperâdos autorizararr a cooperaliva a pârlicipar da

licitação e executü o coDtÊto caso seja veDcedora

c. nÉla.çÃo DoS CooPERADoS que ploduzirão ou comercializÂÉo o objeto dâ

licilação iiscriminado, comprovando âlravés de documenlo a datâ de ingrcsso de câda um

deles na cooperâtiva
11.6.4.5 - Provâ de iiexistênciâ de débitos inadimPlidos pcrante a Justiça do Trabalho'

medialtte a apresentação de certidão negativa, nos termos do Titulo VII-A dâ Consolidação dâs l-eis do

Trabalho, apràvada pelo Decr eto-Le i Do 5 .45 2, cle I' de mâio de I 943 ;

11.7 - A existênciâ de restriçâo relativamente à regularidade fiscal e trabalhistâ não impede que a licitâllle

quâlificâdâ conro microempresa ou empresa de peqireno portc seja declaradâ vencedora, umâ vcz que âtcnda

r todas as demais exigências do editâ1.

r t.8 ot rios REQ| tstTos DL HAE|LITÁÇÃO
I 1.8. I - Declaragôàs contidâs ro anexo V do Ternlo Convocatório e no aDexo Vlll'
i i.t.Z - ,lfrrta à" Licença expedido pela Vigilânciâ Sanitáriâ Estâdual ou Municipal dâ scde dâ lic;tânte'

dentro Llo prazo de validade e compatívelcom o objeto dâ licitação'

ii.q -,q Jxistoncia de rcstrição r;lativamenic à regularidade fiscal e tlabalhistâ não impede qtre â Iicitante

qualificada como microctnpresa ou ernpresa de pequeno porlc seja declarada ve»cedom, urna vez que alendâ

a todas as demâis exigências do edital.
ll.l0 - A existênciaãe Íestrição relativâmente à rcgularidâde fiscâl e trabâlhista rão impede que â liciÍante

quâlificada como nricroempresâ ou empresa dl] peqtleno porte seja declarada vencedora' uma vez clue aienda

a todâs as denrais cxigências do edital
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l l . 1 0. l - A declaração do vencedor acortecerá no momen to imed ialâmente posteior à fase de hab il itaç'ãiir; "
ll.ll - caso a proposta mais vantajosa seja ofêrtâdâ por licitante qualificada como rnicloelnnresr otl

empresa de pequeno porte, e unta vez constatáda a exisiência de âlguma restriÇão no que tângo à regularidade

fiscal c trabàlhista, a mes ta será coDvocâdâ pam, I1o plazo de 05 (cinco) diâs úteis' após â declaração do

venceclor, comprovar â regularizâção. O prazo podcrá ser prorrogado por iSual período, â critério dâ

adrninistração tírblicâ, quando requeÍida pelo licitante, mediante âpresentação dejustificativa'

I l.l2 - A ;ão-;egulariz;ção fiscal e trabalhista no prazo previsto Do subitem anterior acarrelârá a iltabililâção

do licitante, seri prejuízo dâs sanções previstâs ,reste Edital, sendo lacultadâ a convocação dos licitântes

remânescentes, na oidem de classificâção Se, na ordem de classificàção, seguiÍ-se outra micrcempresâ,

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa coür alguma restrição nâ docunlentaçâo fiscal e

trabalhista, será concedido o mesmc prâzo para regülârização.

I Ll3 - Havendo necessidade de anaiisar miluciosamente os documenÍos exigidos, o Pregociro suspenderá a

sessão, infonnândo no "chât" â nova data e horário pâra a continuidade dâ mesma.

I 1.14 - Será inabilitado o licitante que não comprovar soa habilitâção, seja por não âprcsentar quaisquer dos

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital

I LI5 - Nos iteis não exciusivos a microemprcsas e eDlpresas de peqoeno porte! ern hâvendo irâbilitação,

haveÉ nova verificação, pelo sistema, dâ eventual ocoíôncia do empate ficto, previsto nos aÍigos 44 e 45 da

l,C n5 123, cle 2006, seguindo-se a disciplinâ antes estabeleoida para Âceitação da propostâ snbsequenle'

11.16 - O iicitânle provLoriâmeDte venc;dor eln uln lotc, que esliver concolrendo em outro lole, Íicará

obÍigado a ccDrpÍovar os requisitos cle habiliração cumulativamente, isto é, sonlando âs exigências dos lotes

em q'ue venceu às dos totes em que estiver concorrendo, e âssim sucessivamente, sob pena de inabilitação,

âlénr da aplicação das sânçôes cabíveis.
ll.i6.l - Nao harerdo a comprovação cumulâtiva dos requisitos de habilitagão, â iDabilitâção recairá

sobre o(s) item(ris) de meno(es) vâlo(es) cujr r.etirada(s) scja(m) suficieDte(s) para a habiliiagão do licitante

úos remanescentes.
I l.l7 - constâtâdo o ateDdimento às exigências de habilitagão fixadas no Edhal, o licitante selá declâlâdo

12.0 - DO ENCÁMINHAMENTO DA PROPOSTA
D.l - A pt"p"í" f"r"l d" |,"fr"rt" dàclarado vencedor devcrá ser encaminhâdâ no prâzo de 24(vinte e

quatro)horas,sobpcnâdédesclâs§ificàção.aconlârdasolicitaçãodoPlesoeironosistenrâelctrônicoc
dc\ era:

l2.l.l - Ser lerligida ern língua pomlguesa, dâtilogmlada ou digitada, em uma viâ, sem enlendas'

rasuras, eDtreliDhâs ou lissalvas, devendo a última folha ser assinarla e as demais rubricadas pelo licitante otr

seu reprcsentânte legâ].
'12.1.2 - Contler a indicação do banco, n[rmero da coDtâ e a8ênciâ do licitante vencedor, para fins de

pagamento.

i2lz - A proposta final deverá ser doc mentada nos âutos e será levâda em consideração no decorrer dâ

execução do contmto e aplicação de eventual sanção à Contratadâ, se for o câso'

12.2.1 - Todas as especificações do objeto contidas na propostâ! tais como mârcâ, modelo' tipo'

labricante e procedência, virrculam a Contrâlâda.
12.3 - Os próços deverão ser expressôs enl moeda corrente nacional, o valor unitáÍio em alguisrrros e o valor

global em algarismos e por extenso (ârt 5Ô da Lei n" 8.666/93)." 
12.3.1-- O"or."náo divergência entre os preços unitários e o preço globâl' prevalccerão os primeiros;

no caso de divergênci^ cnlrc Oi valores nulnéricos e os valores expressos por extenso, prevâlecerão cstes

últimos.
12.4 - A ofcfta deverá ser firn1c e prccisâ, lirritâda, rigorosalnente, âo objeto deste Üdital, sem conier

alternativâs dc preço ou de quâlqucr outrâ condição quc induzâ o julgamento â 
'!nais 

de um re§ultâdo' sob

pena de desclassificação.
i2.5 - A propo.tu d"r".á obedecer âos terrnos deste Editâl e seus Ancxos, não seDdo considerâda aquela que

nâo corresp;nda às especiÍlcações ali contidâs o. que esÍâbelega vínculo à pÍôposta de outro licitânte.

I2.6 - Às propostas que coDtenham a descrição do objcto, o vâlor e os documentos complementares estârào

dispouiveis na inlcrnet, após a honrologaçào
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12.7 - Constatado o ate,rdinento das exigêDcias fixadas l1o edital, a Licitante será declaracla v"n".doià*l.e os ,l
prcsenles à ie()ào qeÍâo cotnrrniuados,

)3.0. DOS RECURSOS
lrl i."1"*d" 

" 
*"".dor e decorrida a fase de regularizâção fiscal e trabalhista da licitante qualificada

como microempresa olr empresa dc pequeno pofte, se for o caso, será concedido o pmzo de Do mínimo

30(trintâ) minutos, parâ que qualqueÍ licitante mârrifeste a intenção de recorrer' de fonrâ motivada, isto é,

indicândo contra quâi(is) decisão(ôes) pretende recorrcr' e por quais motivos, e,n campo próprio do sistema

13.2 - Hâvendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificâr â tempestividad€ e â existê[cia de

motivação da inteDção de reconer, para decidir se âdlrite ou não o recurso, fundamentadâmente'

Í3.2.1 - N".t" momenlo o Pregoeiro não adentrará no méÍito recursàl, nlas apenâs verificaÍá as

condições de admissibilidade do recuÍso.

13.2.2 - A.lalta de manifestação motivada do licitante quânto à intenção de recorror importará a

decadência desse direito.
13.2.3 - Umâ vez admilido o recurso, o recorrente terá, â pâltir de então, o prazo de três diâs pâra

apresentâr as razões, peto sistema elctrônico, ficândo os demais licitântes, desde logo, intimados para,

querendo, âpresentarem cootrarrazões também pelo sistema eletrôlrico, em outros três diâs, que começârão â

contar do término do prazo do recorrente, sendolhes âssegurada vista imediâta dos elementos indispensáveis

à delesa de seus interesses.
I3.3 - O acolhimerrto do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de âproveitamenío

13,4 - Os autos do processo permânecerão com vista franqueada aos interessados, no ender'eço constanle

neste EditâI.

t 4.0 - pA REABELML24;E§&!9!]ZLL!9A
l4 | - A .essáo prblica poderá .er Íeabena:

14.1.I - \ias hipóieses de provinento de reour'so que leve à anulaçào dc alos anteriores à realização da

sessão pública preceiente ou eni que seja anulada a própria sessão pública' situação ern que serão repelidos

os atos arlulados e os que dele dependam.

14.L2 - QLrando houver erio na aceitaçâo do preço melhor classificado ou quandô ô Iicitante declamdo

vencedor não aisinar o contrato, não retirar o iistrumeDto cquivalenle ou não comprovar a regularização

fiscal e trâbalhista, nos termos do aú 43, §lo da LC n" 123/2006. Ncssas hipóteses, serão adotâdos os

procedimentos imediatamente posteriores ao enceÍrâmento dâ etapa de lânces.
j4.2 - Todos os Iicitantes remânescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reabertâ

14.2.1 - A convocaÇão se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e_mail, ou, ainda, fac-símile'

de acordo com a fase do procedirrlento licitatório.

I5.II - DÁ ADJUDICACÃO E DÁ HOMOLOGACÀO
15 I - O ú1.t",t" lt" it"rã" .erã adj ud icado ao licitante declar'ado vencedor. por ato do Pregoeiro, caso nào

haja interposiçÀo rle recurso, oU pela âLltolidade competenle, após a regular decisão dos reculsos

apresentados.
15.2 - Àpós a fase recursal, constatada a regular'idade dos âtos praticados, a autoridade competente

homologará o procedimento licitârório.
I5.3 - À autoridade superior destâ liciração se reserva o direito de não homologar a presente Licitação, no

inÍercsse da Administr;ção e mediante firndamentação escrita, sem que caiba qualquer das licitântes o dü-eilo

de reclâmação ou indenização.

] 6,0 DÁ FORMÁLIZACÃO DA A7'II DE REGISTRO DE PREÇOS ' ÁR!
@eSpeiledaaox]cmrlcclassiIicnçãodositensascrregislr.ado.
será(ão) corrvo;ia(s) aG) adiudicxtáriri, para assinâlüra dr A(â dc Regist|o de I']rcçÔs 'ie\o dcsle cdilal'

qLrc ape.feiçoar'á o 
"nnrpton,lt.u 

de cxccuçào dos sen'i9os nas corÍliçõe's €s.ntrelecidâs, que obscrvará o\

renros rlo óecrcto N4unicipal n"012(le07defevercircde2017.daLei n." 8'666i93 d' Iei n " l0 i20/0l c

demais normas do cdital desse procedinrenlo licitatório.
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16.1.1 - A classificação será mantidt dumnt€ 12 (doze) meses, â partir da data da publicaçào da Atr rle

Registro de PreÇos que a critério da Administrâção poderá ser pronogada por igual período, nos termos do

irlciso III da §3" do art. 15 da Lei n" 8.666/93.
16.2 - Constarão de Ata de Registro de Preços as seguintes informaçõesl

a) identificação do processo;

b) caracterização do objeto;
c) identificação dâs empresas vencedoÍas;
d) planilha dos itens ofortâdos pelas licitantes classificadas,

quaDtidâde, marca, preço unitário e totall
e) direitos e responsabilidades dâs pârtes;

l) demai. conJiçõec atllcrrle- r e\ecttt;o do sel\ iço.

conlendo descrição detalhadâ dos prcdulos,

16.3 - A Atâ de Registro de Pregos será Iavradâ em tântâs vias quânto Íbrcm âs empresas classificâdas

I 7.,1 - A Iicitaote que tenha o seu prego registrado será denominado beneficiária da Ata de Registro de PÍcços
. ARP,
16.5 - A Convocação de que trata o item l6.l deverá ser ateDdida no prazo náximo de 05 (cinco) dias íÍeis,

prorrogável por igual período desde que ocorra motivo iustificado e aceito pelâ Administração, sob pena, de

decair; direito à beneficência da Ata de Registro de Preços, sem prejuizo das sanções previstas llo disposto

no art. 87 da Lei n" 8.666/93.
I6.6 - Ao assinar a Atâ de Registro de Preços a empresa âd.iudicatária obrigar_se-á a executar o objeto a cla

adjudicâdo, com integral obediência às rrormâs avcnçadas em relação aos elementos propostos' a respondcr

pelo cumprimento da proposta apresentadâ.
16.7 - E, 

"o.o 
de recusa ou impossibilidade da beneficiária do registÍo em assinar a A1â de Registro de

PÍeços, ou quândo a mesma não apr€seDtar j üstificativa, a Administração âdotârá as pro\'idências cabiveis à

inrposição de sanção, bem conlo convocará as licitântes remânescente, desde que respeitâda à ordem de

classificação, para, depois de comprovados os rcquisitos hâbiliÍâtórios e feitâ a negociação, assinar a Ata de

Registro de Preços.
l6,g - Nâ convocação dâs licitantes remâDescentes, será observadâ a classificâção firal dâ scssão origináIia

7do pregão, devendo a(s) convocada(s) apreserÍar(em) os documentos de habilitação crrja validadc tenhâ-se

expimdo no prazo transcorrido da data dâ rcalizâ9ão do Pregão.

16.9 - DuÍante o prazo de validade da Atâ, a Administrnção não ficará obigada a efetivaÍ âs contrataçôes qtre

delâ poderiâm advir, ficando-lhe facultâdâ a âdoção de outr'os meios, Íespeitada a legislâqão relativâ às

licitaçôes.
16.10 - A contratagão da empresa classificada, respeitados os demais crilérios aqui descrilos, fa[-se_á pelo

l'ermo Contratual.
16.11 - Durante a validade da Ata cle Regisúo dc Pfeçôs a empresa bereficiária não poderá alegâr a

ilrdisponibilidade de fornecer o objeto ora licitado, sob pena, de lhe serenr aplicadas as sânçôes previstas no

presente Edital.
16.12 - A Unidade AdDriDistrâtiva p,omotora da preserte licitâção será o órgão Sestor dâ Ata de Rcgistro de

Preqos - ARP.

17.0 DAS AI,TEK4COES NA ÁTA DE REGISTRO DE PRECOS
17.1 - A At3 do Registro de Pregos poderá sofrer âllerações, obedecidas às disposições conlidâs lro Decreto

Municipal no 012 rle 07 de fevereiro de 201?, dâ Lci n." 8.666/93, da Lei n' 10.520/02, c demais nornâs do

evcntual reduÇão daqueles
câbendo a Admirlistraçâo,

edital desse procedilnerrto licitâtório.
l7.l.l - O(s) preço(s) registrado(s) poderá(ão) ser revisto(s) em decorrência de

praticados no rnercado, ou de fàto que eleve o custo dos bens regislrados,

promover as necessárias regociâçõesjunto à(s) Beneficiária(s) da ARP.
l?.2 - Quando, por motivo superveniel'lte, o preço inicialmeDte registrado tor'nat_se

prcricado Do nrercirJo. a \dminislraçào de\cr;.
17.2.1 - Convocar Â empresâ âdjudicatária, para Degociâr a adeqtrâda rcdução do preço;

superior' ao preço

17.2.2 - Liberar a empresa adjLrdicatária do compromisso assumido, câso se frustre essâ rre8ociaçàu:

17.2.3 - Convocar âs rernâl1escentes visando igual opo11ünidade dc negociaqão
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17.3 - Qualdo o preço cle rnercado tonrar-se strperior ao registrado e a Beneficiária dâ ARP, meàiâliie

."que.iÀ"nto fundàmintado, demonstrar a inrpossibilidade de cumprir o compromisso, a Adnlinistração

poderái
17.3.1 - Liberar a Beneficiáriê da ARP do conlprorrisso assu»ido, sem iiiciar procedimento pam aptrrar

lâlta que implique em aplicação de penalidade, se confirmado a verâcidade dos 
'notivos 

apresenlados e se ÍI

comunicâção ocorrer arÍes do iDício da execuçào do co,rtrato;

17.3.2 - Convocar as demais Be»eficiárias da ARP visando igual opoÍulidâde de negociaçào'

17.4 - Frustradas ôs Degociações, a Administrâção providenciará a revogâção da Atâ de Registro de Pr'eços'

adotando as medidas cabiveis para a obtenção de contratação mais vântajosâ'

18.0 DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGTSTIO DP IRECQS ..
f &1 - A pÍesentc atâ de t"Ststro de preços poderá ser cancelada de pleDo direito:

I 8. l. I - Pela admiristração quândol

a) A dctentorâ não curnprir as ob gâções constantes dcsta Ata de Registro de Preços;

bj em qualqu", das hipóteses de-inexecugão total oü parcial na execução do serviço, a critério da

administÍação;
c) Os preços 

'registrados 
sc apresentarem superiores aos praticados no mercado; e a Beneficiária da

ARP não âceitar reduzi-lor
d) PoÍ razões de interesse públicô devidamente demonstrado ejustificâdo pela àdministrâçâo;

tg.l.á - petas signrtárias, quaDdo, mcdiante solicitação pÔr esc to, comprovâr'em estar impossibilitadas de

ct,rrpr;r as e*igê_ncias de;tÀ Ata de Registro de Preços, ou, a juizo da AdmiDistragão'-quando conlprovada â

o"oriência clo"'Íripóteses previstas nos árs. 7? e ?8 e na forma dos ârts. ?9 e 80 da Lei Federal 8.666/q3.

1g.1.3 - A sotioiiação das signatárias para ca.celànento dos preços registrâdos deverá ser forrtulada com a

antecedência de ló (trinta) d"ias, facuitada à Adnriiistraçãô â âplicação das perralidades, caso não aceita âs

razões do pedido.
18,1'4.AcomuDicaçãodocâncetâmentodopreçoregistrâdoseráfeitaporcorrespo|1.]ênciâcomavisode
recebimento, ju Dtândo-se o comprovânte aos autos que deram origem ao-Registro de Preços'

18.1.4.1 - No caso de scr ilacessivel ou ignorado o endereço da BeDellciiria da ARP, a comunicação será

ieita mediante publicação no órgão de rlivulgaçào ofrcirl do Municipio, considera|ldo-se câncelado o registro

na dala da publicação oÍicial

19.0 - DO CONTMTO
f ,l.l - ã-pa, 

" 
f-..t"g"ção e a assinatura dâ Ata de Registro de Pre9o, em sendo realizada â contratação,

será firmado Termo dã óonhato, corlforme minuta anexa ao presente Edital' que deverá ser âssinado pelas

pun"r ro pruro de 05 (cilrco) diâs úteis, â partir dâ data de recebimento da convocação encâmirhadâ à

licilante vencedora;
19.2 - Alternâtivârnenle à corrvocação pârâ cornpârcoer perante o órgão ou eniidade para a assillaturâ do

'l.irmo de contralo ou aceile do irstrumento equivalente, a Adrninistmção podelá encaminhá_lo para

assinatura ou aceite da Acljuclicatária, mediânte coÍrespondência postal com âviso de recebimerto (AR) ou

meio sletrônico, pàra que sejâ assinado ou âceito no prâzo de 05 (cinco) dias, â contar da dâta de seu

t9-2.2. O prazo previsto no subiten anterior poderá ser proüogado, por igual período, por solicitação

justificada do âdjudicatário e aceitâ pela Administração.
'19. 

3 - Qualquei solicitação dc prcrrogâção de prazo parâ assülâtura do terno dc contrâlo ou inslflrlnento

equivaleite, à""oo"nt". d".tn li;itaçã;, somenle será analisada se apresentada ântes do decllrso do prazo

pâra tal e devidâmeDte Iundamenladâ;

i9.+ - O p.oro de vigência da contratação, quândo couber será de 12 (doze) nleses Nolâ Explicâtiva: A

vigência io co»trato piderá ultrapassar o excrcicio financeiro, desde que as dcspesâs rcferenles à contrâtaçào

seiam integ.almente empenhadas até 3l de dezembÍo, para fins de inscrição em reslos a pagar' conforme

Orientâção Nonnâtiva AGU n" 39, de 13l12120ll'
19.5 - §e a Adjudicatáriâ iniustifioadâmente recusar-se a assinar o Contrato,

licilanle, desde quc respeitacla ordenl de clâssifica9ão, parâ, dcpois de Íêilâ
poderá ser convocada outrâ

â negociâÇão, veriflcada a
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acoitabilidade da proposta e comprovâdos os requisitos de habilitação, celebrar a contrataçào. sem prcJtjlzo

das sançôes previstas nestc Edital e das demais conrioações legâis;

19.6 - Á exec,ção contntual será âcompânhada e fiscalizada por Agente Público especialmente designado

para este fim pela Unidade Gerenciadora dâ Licitação. de acordo coln o estabelecido no aü' 67 da I-ei

hederâl n'8.666/1993, a ser informado quando da lavratura do instrumerrlo coDtratuâl'

2O.O - DO REAJUSTAMENTO
,0ll O. p,"ç". ,%'Í.*l"t 

"ã" 
soÍierão reajuste duranle a vigência da Aiâ de 

-Regisko 
de Preços - ARP'

.uluo »a co»iição io teor clo item 2l.l desÉ editâ1, utilizândo a variação de úrdices oficiais zi época do

reajuste.

2I.O - DO RPEOUILiBRIO ECONôMICO-FINANCEIRO
@,oupre\,isíveis,porémdeconsequênciasiDcâlcuIáveis,
,"t".auaor"tou i.p.ditivos da execução dà ajustado, ou, âinda, em caso de força maiot, caso foftuito ou fato

do príncipe, confilrrando álea econômica eitraordinária e extrâcontmtual, poderá' mediante procedinento

odnilri.t*tiuo ônd; reste demonstrâda tâl situâção e tenno de alteração, ser restâbelecida â relâção que âs

partes pactuârâm inicialmente entre os encargos da contrâtada e â reÚibu ição 
-da. 

Ad m in istração para â juÍa

iemureração do fornecimento, objetivanclo a mânutenção do equilíbio econômico-finarceiro, nâ fonra do

Art. 65, Liciso II. Alíneâ "d', da Lei 8.666193, podendo ser registrâdo por simples apostilâ (§8")'

,,.0 - DAS OBRIGACOE
,1r@sarrolar1asnaA1adeRegistrodePreçosenal\4intlta
CôntrâtuâI. âncxo deste editâ!.

23.11- DÁS OBRIGACOES DA CONTR4TADA
@sarloIadâSnâAÍadeRe8istrodePre9osellaMil]uta
ContrâtuâI. anexo deste editâ1.

24.t) - Do R ECE B I M E N:lO E!!!!.!1!!!1-Dl:7!!l!4 uJt:To

25.0 - DO PÁGAMENTO
,ti - Ct p"g"ra"t *ú efêtuado proporcionalmcnte ao que Ior solicitado pela Contratante' em ate l0
(trinta) clias c'ontados a paftir da dâtâ da apresentêção daNotâ Fiscal/Fatura pela Contmtâdal

)i.i -'ior'""a" crro nà apresentação clá Nota Fiscal/Fatura ou circlnrstância que impeça a liquidâção da

despesâ, o pagamento ficar'á penrlente até quc a Contratadâ providencie as medidâs sâneadorrs Nestâ

h;pàt"r", o pãro pâra pagamento illiciar-se_á após a comprovação da r'egulalização da siluaçãÔ' não

:+.i - Os oritérios de recebimenlo e aceihÇão do obicto
Minrúâ Conhitual. ânexo desie edital

acârretando qualquer ônus pâm â Contratante;

25.3 - A Contrâtada regulannerlte optânte pelo

Conrplementar n" 123/06. §ão soirerá â retenção

re!<rido regrmc:
25.,+ - O pâgamento será efefuado por'nreio de tmnslerência

estabelecimento bancário indicâdo pelâ ConÍratada;

estão previstos Da Ala de Regist|o de Preços e nâ

Sirnples Nacional, inslituído pelo Art. 12" dâ Lci
quâuto âos impostos e cortlibuiçôes abrângidos pelo

bârcária enr conta corrente, na agêllcia e

25.5 - A Contratante não sc responsabilizar'á por qualqLrcr despesa que venha a ser cletuadâ pela Contratadà,

que poNenturâ nâo tenha sido acordildâ no contrato;

25.6'- a Liberaçao do pagamento ficâ condicionada à apresentagão de docüÚlcntos eln origirlais' ''e|otópir
,"o.pont,*tu. ào. otiii,rãi. ou cle xerocópia auteniicaàa, da regrrlalidadc ryt-:": ^ Fâzendas Federal

(CNd Tributos Federâ]s), Estâdual (CND Tributos Estaduais), Ivlunicipal (CND Tributos MuÚicipais) e

TrJb3lhisla (CN D Trabalhislâ):
i5.7 - N"nhun, pugur"uto se;á efetuaclo à CONTRATADA, enquanto pendente de Iiquidação po| qualquer

otrig"çao lnun.";iu, scm que isso gere direito à âlteração dos preços, ou dc compensdçào tinancciru 6 ,'-
arraso de pagatneuto. (X
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26.a - DA sLtBCoNTRATÁ.Ã) DE TERCEIRoS
Jã]fTs"tão n."il". subconlrâtações dc oulros bcns e serviços pala à execuçào do

limile ,le l0% (trinta por cento) do valor conlrâtado. ContLr.lo. em quâlqtrcÍ sittrâçào'

única e integÍâl rcsponsável pela execução Slobal do côntraÍo.

26.2 - Eln hipóte;e nenhulna, haverá relacionatnenlo contratual ou legal da CONTRAIANTE conr os

subcontratados.
26'3-ACONTRA.I.ANTEreserva.seodireitodevetarautilizaçãodesubcontratagõesporrâzõestécnicâs
ou ÂdminisrrativÂs, visando unicamente o perfeito cumpÍimento do contrâto'

)7 II - DÁ GARANTIA CONTRATUAL
,l-j-!f,té,1" d, Adrtt,"*çà" 

" 
*nfor,re o câso poderá ser exigido prestação de gorantia para estâ

côntratação visaDdo à segumnça da exccugão do contrâto e eventuais altelações'

28.0 - DÁS PENALIDADES E SANCOES ADMINISTMTIVAS
29.1 4s pe"at;aaaes estão prcvistâs nâ Mi$uta do Coltrato anexâ â este edital'

\y.,
contrato original até o
a CON'rRATADA ó â

DO PEDI, CLARECI, E IMPUG
29.1_ ESCLARECIMENTO:
,r.lT - O. p"d"a* d" 

"."1*ecimentos 
leferenles âo presente edital e seus anexos' deverão ser

enviados para o PÍegoeiro, até 03 (três) diâs úrteis anteriores a data fixadâ para abcrtura da sessão pública'

exclusivâmeote aka;s do meio eletrônicor ürlal]rlg,ggdrlLr.@3rq!êfrc-§a9!.br, identificando o núrnero do

prcgão.
29.1.2 - O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prâzo de-dois dias úteis' contado

da data rle recebimentã do pediio, e poderá requisifar subsídios forlnais aos responsáveis pela elaboração do

edital e dos anexos;
2q.1,3 - Os pedidos de esclarecimentos não sllspeldem os prâzos previstosno ceÍtame;

29']'4-AsrespostasaospedidosdeesclarecimentosserãodivulgadâspelosistemâevinctllaÊoos
paÍicipântes e a admiDistÍação.

29.2 - IMPUGNACÃO:
,qa1 -Ãté oXtrê+dt"s [rteis ântes da datâ fixadâ para abertura dâ sessão pública, qualquer pessoa

poderá impugnar o p."."ntá editul, nredianle petição por escrito, prctocolizada, na sala de licilações da

i'refeitura, sitLrada no endereço constaDte do preàrbulo desto edital ou através do meio eletrônico:

ü!taniele.sondima@zrrâcati.ce.qov br, que preenchaln os seguintes requisitos:_--:is.2..1 
.I - À endereçamento ao Pregoeiro da Prefeitura Münicipal de ARÀCA l'l;

29.2.1.2 - a identificação preciia e cornpleta do âutor e seu reprcsentante legâl

(acompanhado dos rlocumerltos coDrprobatórios) se for o caso, corltendo o nome'

prenoÀe, eslado civil, profissão, domicílio, núneÍo do documeDto de identificação'

dentro do prazo editalicio;
29.2.1.3 - o fato e o lundâme,rto -iuridico <le seu pedido, indicando quais os itens ou

subitens discutidos;
29.2.1 4 _ o pedido, com suas especifioações;

29.2-2 - Cabet^ ao Pregociro, auxiliado pelos resPonsáveis pela elaboração deÍe Ediial e seus

anexos. decidir soble a impugnaçào no prazo de âté 02 (doi, dias úteis coDtâdos da dâtâ de reccbimento dâ

impugnação;' _ 
Zq.Z.: - No caso ae âcolhimcnto dâ petição conlla o ato corrvocatório, será desigDâda nova dâta parâ

a reâlizaçâo do ceÍtame, exceto se â âlteração não afetar a fo nulação das propostas;

iq.z.+ - Nao serão acolhidas âs impugnações inotivadas, âpresentadâs irtempestivarrenlc e/otr

subscritas por represeDtânte não hâbilitado otr ilão identificado no processo pârâ respondcr pela licitante:

29.2-5 - As impugnagões não suspeDdem os pmzos previstos no certame;

29.2.6. A conáessao de efeito suspensivo à impugnação é nledida excepcionâl ê deverá seÍ moiivadâ

pelo pregoeiro, nos autos do Processo dc licitação:
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30. DA !'RAUDE E DA coRRUPCÃo
30.f. A. liait", m obseNâr e â contratada deve observâr c fazer obscrvar, o mais âlto padrão

de ética duraDt§ todo o processo de licitação. dc contratação e de execução do objet,r contrâtuul. Pam os

propósitos deste item, defirem-se as seguintes práticâs:

a) "prática corrupta": oferecer, dar', receber ou solicitar, direta ou indiretâmenle, qualquer

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor púrblico no prccesso de licitação ou nâ cxecuÇão

de contrâto:
b) "prática írâudulentà": a falsificâção ou ornissão dos fatos, com o objctivo cle inÍluenciâr o

processo de Iicitâção ou de execução de contÍato;
c) "práticâ conluiâdâ"i esquemâtizâl olr estâbelecer um acordo eDtre duas ou nrâis IicitaDtes, com

ou sem o cãnhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando eslâbelecer preços eDr

níveis âfiificiais e não-competitivos;
d) "prátic cocrcitiva": câusar dano ou âmeaçar câusar dano, direta on indirctamenle, às pessoas ou

sua propiieáade, visando a influenciar suâ pârticipação enr um processo licitatório ou âaetar a execução do

contrato-
30.2.Acontratante,garantidââpréviadefesa,aplicaráassançôesadrniniskativaspertinentes,

prcvistâs nâ Lei Federal n'8.666, de 21 dc.iunho de 1993, se comprovâr o envolvine'lúo de repÍesentânte da

",rp."ru "ont.utudo "n, 
práticas oonrptas, fraudUlenlâs, coDILriadâs ou coercitivas, Do decon€r da licilação ou

na execugão do contratá, sem prejuízo dâs demais nedidas adDlinistrativas, criminâis e cíveis

31,0 - DÁS D]SPOSICOES GERAIS
3l-l - Toda. ^ 

d".l"raç6.rcxigidas neste edital deverão ser assinadas por repl€sentante legal da licilânte.

11.2 - Os anexos oferecidos pela âdmiristração são âpenas parâ oricntaçãÔ a Licitante nâo havendo â

rrecessicla<le de serern r.eproduzidos exatamente iguâiS, bastândo não corlprolneter o elltendimenlo do que sc

exige.
3l.J - O Pregoeiro ou à Autoridâde SupeÍior, fâcültativamentc, poderá em qualqLrer fase do iulgamento
prornover dili-gência destinacla a esclarecei ou complementar â insirução do plocesso e a a1erigão do ofertado,

Lem como solicitar a elaboração de pârecer'es técnicôs destinados a fundamentar as deci\ôes'

31.4 - Qualquer rnodificação no Edital exiSe divulgação pelo lnesmo instrumento de publicâção em que se

deu o te;to;riginâl, reabrirdo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inqueslionavelmente, a

âlteração não afetaÍ a formulação das propostas.

31.5 - Não serão consideÍados motivos para desclassificação as simples omissões (não essenciiis) ou erros

mateiais Da proposÍâ ou dâ documentâção, desde que seiam irrelevantes e não prejudiquem o ploccssamento

da Iicitagão e o cntendimento da proposta, e que nào firam os direitos das demais licitantes, sendo â decisào,

para lanlo. dc lolrl consentlmcnlo da comissào.

!1.6 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Ed;tal e seus Ànexos, excluir-se_á o dia do início e

i.cluir-se-á o do 
-vencimenio. 

Só se i.iciarr e vencem os prazos em dias de expediente na AdministÍação.

31.7 - A homologação do resultado desta licitâção não implicará direito à contratagão'

3l.g _ A presenõ iicitação somente podeÍá ser revogada por râzão de iiteresse público decorrerte de fato

superveniente devidamente comprovada, ou ânulada, no lodo ou em parte, por ilegalidadc, de olicio ou Por

pràvocação de terceiros, medianle parecer escrito e devidamellte fundameDtado.

] 1.9 - Nos casos o,ris.os âplicar-se-ão as disposiçôes coDstâDtes da Lei n" l0'520, de l7107/2002, Decreto

Federal n' 10.024 de 20/09/2019, Desreto Municipâl n'012 de 07 de fevereiro de 2017, Lei Complemertar

no 12112006 - Lei Gerâl da Microempresa, conl âs altemÇões da Lei complementar no 14712014, e legislação

correlata aplicândo-se, subsidiariamerlte, no que couber, â Lei n'8.666/93, de 2l106/93, conr suas allerações'

31.10 - O foro pâra dirimir quostões relativâs ao presente Editâl será o da Comarca de Àrâcâti/CE' com

exclusão de qualquer outrô.
I l.l I - Integrâm este RditâI, pâra todos os fins e efeitos, os seguintes ânexos:

,\NliXO I- Icr ode Rclcrôrci.r:

^IEXO 
II ivlodelo dc Proposlr;

,\NIXO III lcnno (le Adcsào Ill.l-;
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ANEXO IV - Custo pela Utilização do Sistema;

ÀNtrXO V - Modslos de declarações;

ANEXO VI M inuta da Atâ de Registro de Preços;

ÀNEXO VII - Mi»uta do Contrâto;
ANEXO VIII * Modelo de declaração de autenticidade dos docümentos.

Aracali/CE, 16 de Fevereiro de 2022.

rm --Ana LúcfNrfosta Mello
Secretáriâ MlnicipÂl de Edrcâçào
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